
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602920 - RS 
(2024/0124205-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DANIEL STEIN
ADVOGADOS : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH - RS036846

CAMILE ELTZ DE LIMA - RS058443
JÚLIA RÖDEL DE MORAES - RS115139

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2°, II, DA LEI N. 

8.137/1990. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. PROVA 

EMPRESTADA. COMPARTILHAMENTO. ABSOLVIÇÃO. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. DOLO ESPECÍFICO. CONTUMÁCIA 

DELITIVA. DEZ ILÍCITOS INTERCALADOS EM TRÊS 

PERÍODOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A superveniência de sentença ou acórdão condenatórios inviabiliza a 

análise do reconhecimento de inépcia da denúncia. Precedentes. A 

pretensão é inviável pelo entendimento da Súmula n. 83 do STJ.

2. O compartilhamento de prova é possível, desde que assegurado o 

direito ao contraditório. Precedente. No caso, embora a juntada da citada 

prova haja ocorrido no âmbito das alegações finais, a defesa teve a 

oportunidade de contraditá-la, considerado ainda que a referida não lhe 

era desconhecida. Ausência de prejuízo concreto à defesa. Súmula n. 83 

do STJ.

3. A análise da pretensão absolutória baseada na premissa de que o 

recorrente não detinha poder de decisão na sociedade empresária sobre o 
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pagamento ou não dos tributos por ela declarados implicaria necessário 

reexame de fatos e de provas constantes dos autos, procedimento 

vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

4. O ilícito previsto no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, em que se pune o 

responsável tributário, seja na condição de contribuinte, seja na de 

substituto pela apropriação indevida de tributos "cobrados" ou 

"descontados" do consumidor, é necessária a demonstração do dolo de 

apropriação (dolo específico), aferida, em termos práticos, pela 

contumácia delitiva.

5. Na hipótese, a inadimplência fiscal foi observada em dez meses 

intercalados em três períodos (4/2015 a 10/2015, 9/2016, 11/2016 a 

1/2017), o que, conforme a orientação jurisprudencial do STJ, é 

suficiente para caracterizar o dolo de apropriação. Incidência do 

entendimento da Súmula n. 83 do STJ.

6. A declaração de extinção da punibilidade de alguns débitos, pela 

prescrição da pretensão punitiva, que deram origem à ação penal não 

inviabiliza que sejam considerados na verificação da contumácia 

delitiva, pois tal fato, ocorrido na esfera penal, não implica a 

inexigibilidade do referido crédito na via administrativa.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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pagamento ou não dos tributos por ela declarados implicaria necessário 

reexame de fatos e de provas constantes dos autos, procedimento 

vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

4. O ilícito previsto no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, em que se pune o 

responsável tributário, seja na condição de contribuinte, seja na de 

substituto pela apropriação indevida de tributos "cobrados" ou 

"descontados" do consumidor, é necessária a demonstração do dolo de 

apropriação (dolo específico), aferida, em termos práticos, pela 

contumácia delitiva.

5. Na hipótese, a inadimplência fiscal foi observada em dez meses 

intercalados em três períodos (4/2015 a 10/2015, 9/2016, 11/2016 a 

1/2017), o que, conforme a orientação jurisprudencial do STJ, é 

suficiente para caracterizar o dolo de apropriação. Incidência do 

entendimento da Súmula n. 83 do STJ.

6. A declaração de extinção da punibilidade de alguns débitos, pela 

prescrição da pretensão punitiva, que deram origem à ação penal não 

inviabiliza que sejam considerados na verificação da contumácia 

delitiva, pois tal fato, ocorrido na esfera penal, não implica a 

inexigibilidade do referido crédito na via administrativa.

7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

DANIEL STEIN agrava de decisão de minha relatoria, na qual conheci 

do agravo para não conhecer do recurso especial e, desta forma, mantive 

integralmente sua condenação pelo crime previsto no art. 2º, II, da Lei n. 

8.137/1990.

A defesa reitera as seguintes violações (fl. 594):

(i) a denúncia é inepta, em afronta ao art. 41 do CPP e 13 do CP, 
na medida em que, para além de não descrever de modo 
individualizado as condutas praticadas pelo agravante, atribui-lhe 
responsabilidade por mera ocupação de posição e presunção;
(ii) foi embasado em prova ilícita, nos termos do art. 157 do CPP, 
juntada em desconformidade com o art. 402, CPP;
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(iii) a atipicidade da conduta é evidente, pois não houve a 
caracterização do fenômeno da substituição tributária e, portanto, 
das elementares normativas “tributo descontado” ou “tributo 
cobrado”, a teor do que prevê o art. 2º, II, da Lei 8.137/90 [não há 
incidência retroativa do entendimento sumular n. 658/STJ] e,
(iv) a atipicidade do crime emerge, ademais, diante da inexistência 
de indícios mínimos alusivos à caracterização dos elementos 
subjetivos geral (apropriação) e específico (fraude) pressupostos 
pelo art. 2º, II, da Lei 8.137/90. Inclusive, o acórdão está em 
desconformidade com a jurisprudência sedimentada nesta Corte.

 
Pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento do agravo 

regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator:
Não obstante os esforços perpetrados pelo agravante, não constato 

fundamentos suficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão deve 

ser mantida.

 A decisão contestada apresentou a seguinte fundamentação (fls. 577-

582):

[...]
Decido.
I. Não admissibilidade do recurso especial
A Corte de origem assim se manifestou sobre a alegada 
inépcia da denúncia (fl. 379):

[...]
b) Inépcia da inicial A questão alusiva à inépcia da denúncia 
foi alegada em sede de defesa prévia e alegações finais. A 
defesa considera a peça acusatória genérica, sem o suficiente 
detalhamento das condutas praticadas pelo réu, em 
contrariedade às exigências do artigo 41 do Código de 
Processo Penal. Em ambas as oportunidades o Juízo de 
origem confirmou a regularidade técnica da denúncia.
Em que pese a persistência da defesa no ponto, não há 
dúvida a respeito da clareza das imputações contidas na 
denúncia, todas fundadas em elementos probatórios a que a 
defesa teve amplo acesso, estando os requisitos do artigo 41 
do Código de Processo Penal devidamente preenchidos, de 
modo a permitir o adequado exercício da defesa técnica, que, 
percebe-se, compreendeu exatamente as imputações que 
foram feitas ao acusado.
A sentença, no ponto, reiterou os argumentos consignados 
na decisão que rejeitou a resposta à acusação, no sentido de 
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que "a denúncia descreve que o denunciado teria, na 
condição de diretor e efetivo administrador da pessoa 
jurídica Alumínio Royal S/A, deixado de recolher, no prazo 
legal, valores de IPI descontados e cobrados na qualidade de 
sujeito passivo da obrigação tributária, conduta que se 
amolda, em tese, ao tipo penal do art. 2º, II, da Lei 8.137/90. 
No mais, a peça acusatória está embasada na representação 
fiscal para fins penais n° 11080.001201/2017-54, que 
demonstra os valores e o período de apuração dos tributos 
não recolhidos (IPL, e. 1 - NOT_CRIM3). Vê- se, portanto, 
que a narrativa acusatória é suficientemente clara para 
permitir o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
sendo certo que a instauração do processo penal não exige 
prova cabal da autoria. A perfeita elucidação dos fatos em 
tese delituosos deve se dar durante o curso regular da 
instrução criminal." (evento 14, DESPADEC1) Por fim, não 
é despiciendo consignar entendimento sedimentado nesta 
Turma de que "nos crimes societários, não se exige a 
descrição individualizada da conduta de cada acusado na 
ação delitiva, sendo suficiente a narrativa do fato delituoso e 
a indicação da suposta participação do acusado, para que se 
possibilite o direito à ampla defesa." (TRF4, ACR 0003783- 
45.2001.4.04.7201, OITAVA TURMA, Relator LEANDRO 
PAULSEN, D.E. 03/05/2016).

Prevalece o entendimento de que, com a prolação da sentença 
condenatória, fica esvaída a análise do pretendido reconhecimento 
de inépcia da denúncia. Isso porque se, após toda a análise do 
conjunto fático-probatório amealhado aos autos ao longo da 
instrução criminal, já houve um pronunciamento sobre o próprio 
mérito da persecução penal (denotando, ipso facto, a plena aptidão 
da inicial acusatória), não há mais sentido em se analisar eventual 
vício da peça inaugural.
Vale dizer, se houve condenação é porque já existiu prévia e 
ampla dilação probatória, na qual foi devidamente aferida a 
presença de elementos suficientes não apenas para o recebimento 
da denúncia, mas até para a condenação do recorrente.
Ilustrativamente:

[...]
1. A superveniência da sentença penal condenatória 
(confirmada em apelação criminal) torna esvaída a pretensão 
de reconhecimento de inépcia da denúncia. Súmula 83 do 
STJ. Precedentes. [...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no 
AREsp n. 879.614/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª 
T., DJe 14/2/2020)

Com efeito, nos crimes contra a ordem tributária praticados em 
coautoria, a denúncia pode ser oferecida sem a atribuição 
pormenorizada e exauriente de cada ação delituosa, porém é 
imprescindível a demonstração, em linhas gerais, do vínculo entre 
a posição do agente na empresa e o crime imputado, de forma a 
propiciar o conhecimento da acusação e o exercício da ampla 
defesa.
Ademais, no caso, não houve a demonstração de efetivo prejuízo 
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ao exercício da ampla defesa e do contraditório, apenas a 
indicação de vício meramente formal, o que não se admite.
No tocante à alegada ilicitude da prova, o acórdão recorrido 
explicitou (fls. 377-379):

a) Ilicitude da prova Na fase de alegações finais, prevista no 
artigo 403 do Código de Processo Penal, os memoriais do 
Ministério Público Federal informaram a existência de 
prévia condenação de Daniel Stein, no processo 5001011-
50.2012.404.7100, pela prática de delitos tributários à frente 
da empresa Alumínio Royal S/A. Daquela ação penal, o 
órgão acusador importou trechos dos interrogatórios 
prestados pelo ora recorrente e seu irmão (Bernardo Stain), 
alusivos à gerência da pessoa jurídica de cujo quadro social 
faziam parte, nos seguintes termos (evento 85, 
MEMORIAIS1):
[...] O recorrente sustenta que a juntada de prova emprestada 
na fase de alegações finais ofende o devido processo legal e 
prejudica o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Não merece acolhida a tese defensiva.
De ser lembrado, antes de tudo, que interrogatório é 
primordialmente meio de defesa, sendo meio secundário de 
prova.
Logo, o que dele se pode extrair conta na sua origem com o 
beneplácito do próprio interrogado, que tem o direito 
reconhecido de se manter calado. Assim, não há qualquer 
ofensa ao contraditório sua utilização em outro processo 
versando sobre fatos que se intercomunicam.
Da mesma forma, não se pode olvidar que os interrogatórios 
produzidos na ação penal 5001011-50.2012.404.7100 foram 
submetidos ao contraditório ao ingressarem no presente 
processo na medida em que a defesa técnica de Daniel Stein 
foi intimada a apresentar suas alegações finais após a 
disponibilização e ciência dos memoriais da acusação 
(evento 89).
Quanto ao momento para juntada da prova, insta referir que 
o encerramento da instrução probatória inaugura a fase de 
alegações finais no processo penal. Excepcionalmente, 
contudo, é facultado ao magistrado, nos termos do inciso II 
do artigo 156 do Código de Processo Penal, determinar a 
reabertura da instrução antes de sentenciar caso entenda 
necessário e oportuno ao esclarecimento de dúvidas sobre 
pontos relevantes da causa, desde que respeitados os 
princípio do contraditório e ampla defesa.
No ponto, oportuno mencionar decisão do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de que "é legal a juntada de nova prova 
aos autos mesmo após o término da instrução criminal, 
quando o Ministério Público, no momento da intimação para 
o oferecimento de alegações finais, requer juntada de mídia 
com depoimento de testemunha, bem como a oitiva desta, 
tendo sido aberta a oportunidade para defesa manifestar-se a 
respeito, uma vez que o Juiz entendeu ser necessária a 
realização da diligência para formação do seu livre 
convencimento, dependente, como atividade ínsita ao 
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processo penal, do encontro da verdade por meio da 
reconstrução histórica dos fatos, observados os princípios da 
busca da verdade, da ampla defesa, do contraditório e do 
devido processo legal." (HC n. 265.329/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, 
DJe de 27/8/2019).
O próprio conceito de prova emprestada, na sua concepção 
mais restritiva, contempla o princípio do contraditório ao 
exigir a identidade de partes entre o processo no qual houve 
a produção da prova e aquele no qual haverá o seu 
compartilhamento. Segundo leciona Renato Brasileiro de 
Lima, "de acordo com a doutrina majoritária, a utilização da 
prova emprestada só é possível se aquele contra quem ela for 
utilizada tiver participado do processo onde essa prova foi 
produzida, observando-se, assim, os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. Só se pode considerar como 
prova emprestada, portanto, aquela que foi produzida, no 
primeiro processo, perante aquele que terá que se sujeitar a 
seus efeitos no segundo, com a possibilidade de ter contado, 
naquele, com todos os meios possíveis de contrariá-la." (in 
Código de Processo Penal Comentado, Editora JusPodium, 
4ª Edição, 2019, p. 473).
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que "é cabível prova emprestada no âmbito do processo 
penal, nomeadamente se o réu fez parte do feito originário, 
de onde ela adveio, desde que os fatos possuam correlação e 
sejam observados os princípios da ampla defesa, do 
contraditório e do devido processo legal." (AgRg no HC n. 
537.387/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020.).
Na hipótese, sob as regras do devido processo legal, na ação 
penal 5001011- 50.2012.404.7100, Daniel Stein participou 
da instrução probatória e se defendeu da imputação de 
crimes tributários em competências anteriores àquelas 
analisadas neste processo, tornando plenamente viável o 
compartilhamento dos interrogatórios.

A compreensão do STJ é pela possibilidade do compartilhamento 
da prova emprestada desde que resguardado o direito de 
contraditório. No caso, embora a juntada da citada prova haja 
ocorrido no âmbito das alegações finais, a defesa teve a 
oportunidade de contraditá-la, considerado ainda que a referida 
não lhe era desconhecida. Assim, não houve a demonstração de 
efetivo prejuízo ao exercício da defesa, requisito necessário à 
declaração de nulidade no processo penal. O recurso especial, 
nesse ponto, é inviável pelo disposto na Súmula n. 83 do STJ.
Oportunamente:

[...]
Não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado 
prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a 
essência.
Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor 
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 816.050/SE, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 2/6/2023.)
[...]
1. A regra do art. 231 do CPP permite, ressalvados os casos 
expressos em lei, a juntada de documentos em qualquer fase 
do processo. Não se verifica cerceamento de defesa quando 
a prova documental juntada for submetida ao contraditório e 
garante às partes tempo hábil para sobre ela se 
manifestarem.
2. Na hipótese, para modificar o entendimento adotado pela 
Corte a quo quanto ao pleito absolutório, mediante o 
afastamento dos elementos de prova sobre os quais se 
formou o juízo condenatório, haveria a necessidade de nova 
análise do conjunto probatório dos autos, situação vedada 
pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.097.042/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 18/4/2024.)

A análise da pretensão absolutória baseada na premissa de que o 
recorrente não detinha poder de decisão na sociedade empresária 
sobre o pagamento ou não dos tributos por ela declarados 
implicaria necessário reexame de fatos e de provas constantes dos 
autos, procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na 
Súmula n. 7 do STJ.
A compreensão desta Corte Superior é de que, no caso do ilícito 
previsto no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, em que se pune o 
responsável tributário, seja na condição de contribuinte, seja na de 
substituto pela apropriação indevida de tributos "cobrados" ou 
"descontados" do consumidor, é necessária a demonstração do 
dolo de apropriação (dolo específico), aferida, em termos práticos, 
pela contumácia delitiva.
Na hipótese, a inadimplência fiscal foi observada em 10 meses 
intercalados em três períodos – 4/2015 a 10/2015, 9/2016, 11/2016 
a 01/2017), o que, conforme a orientação jurisprudencial do STJ, é 
suficiente para caracterizar o dolo de apropriação. A declaração de 
extinção da punibilidade de alguns débitos que deram origem à 
ação penal não inviabiliza que sejam considerados na verificação 
da contumácia delitiva, pois tal fato, na esfera penal, não implica a 
inexigibilidade do referido crédito na instância administrativa.
Portanto, o recurso especial, também nesse ponto, é inadmissível 
pelo óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.
Nesse sentido:

[...]
II - No crime do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/90, é indiferente 
se o ICMS é próprio (e não por substituição), pois, em 
nenhuma das duas hipóteses, há ônus financeiro para o 
contribuinte de direito, sendo, em ambos os casos, típica a 
conduta.
III- O reiterado e prolongado inadimplemento da obrigação 
tributária atesta a existência de dolo de apropriação. Caso 
em que o recorrente foi condenado pela prática conduta por 
10 (dez) vezes em continuidade delitiva.
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IV - Não se afigura possível aferir a existência de 
inexigibilidade de conduta diversa, baseada em suposta crise 
financeira na empresa, sem incursão no acervo fático-
probatório dos autos. Óbice da Súmula n. 7/STJ.
V - O agravante não trouxe a lume qualquer argumento 
distinto dos já lançados em seu recurso especial e também 
não apontou qualquer incorreção na decisão que julgou o 
REsp por ele interposto, senão seu mero inconformismo com 
o teor do quanto decidido por este relator. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.943.102/SC, Rel. Ministro Messod 
Azulay Neto, 5ª T., DJe 16/4/2024.)
[...]
2. A contumácia delitiva e o dolo de apropriação foram 
estabelecidos com base nas doze ações delituosas praticadas 
em sequência, circunstância que não se coaduna com a tese 
da inexigibilidade de conduta diversa.
3. Cada período mensal de apuração do ICMS declarado e 
não pago configura uma ação ilícita. Na hipótese, foi 
constatado o inadimplemento de doze exações, o que 
caracteriza a continuidade delitiva.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 760.150/SC, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe 19/4/2023.)

II. Dispositivo
À vista do exposto, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

 
Cumpre manter a decisão agravada.

A superveniência de sentença ou acórdão condenatórios inviabiliza a 

análise do reconhecimento de inépcia da denúncia. Precedentes. A pretensão é 

inviável pelo entendimento da Súmula n. 83 do STJ.

O compartilhamento de prova é possível, desde que assegurado o direito 

ao contraditório. Precedente. No caso, embora a juntada da citada prova haja 

ocorrido no âmbito das alegações finais, a defesa teve a oportunidade de 

contraditá-la, considerado ainda que a referida não lhe era desconhecida. Ausência 

de prejuízo concreto à defesa. Súmula n. 83 do STJ.

A análise da pretensão absolutória baseada na premissa de que o 

recorrente não detinha poder de decisão na sociedade empresária sobre o 

pagamento ou não dos tributos por ela declarados implicaria necessário reexame de 
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fatos e de provas constantes dos autos, procedimento vedado, em recurso especial, 

pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.

O ilícito previsto no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, em que se pune o 

responsável tributário, seja na condição de contribuinte, seja na de substituto pela 

apropriação indevida de tributos "cobrados" ou "descontados" do consumidor, é 

necessária a demonstração do dolo de apropriação (dolo específico), aferida, em 

termos práticos, pela contumácia delitiva.

Na hipótese, a inadimplência fiscal foi observada em dez meses 

intercalados em três períodos (4/2015 a 10/2015, 9/2016, 11/2016 a 1/2017), o que, 

conforme a orientação jurisprudencial do STJ, é suficiente para caracterizar o dolo 

de apropriação. Incidência do entendimento da Súmula n. 83 do STJ.

A declaração de extinção da punibilidade de alguns débitos, pela 

prescrição da pretensão punitiva, que deram origem à ação penal não inviabiliza 

que sejam considerados na verificação da contumácia delitiva, pois tal fato, 

ocorrido na esfera penal, não implica a inexigibilidade do referido crédito na via 

administrativa.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0124205-5 AREsp 2.602.920 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50034794020194047100  50547878120204047100

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL STEIN 
ADVOGADO : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH  - RS036846
ADVOGADOS : CAMILE ELTZ DE LIMA  - RS058443

 JÚLIA RÖDEL DE MORAES  - RS115139
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL STEIN 
ADVOGADO : ALEXANDRE LIMA WUNDERLICH  - RS036846
ADVOGADOS : CAMILE ELTZ DE LIMA  - RS058443

 JÚLIA RÖDEL DE MORAES  - RS115139
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542245515245542281434@ 2024/0124205-5  -  AREsp 2602920   Petição : 2024/0050849-5  (AgRg)
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